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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO
DPVAT.  SUBLEVAÇÃO  DA  PROMOVIDA.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO  DE
INCIDÊNCIA. EVENTO DANOSO. PRECEDENTES
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
ARBITRAMENTO  DOS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. ALEGAÇÃO DE SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. OCORRÊNCIA.   OBSERVÂNCIA AO
ART.  21,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
REFORMA DA SENTENÇA.   INTELIGÊNCIA DO
ART.  557,  §  1º-A,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 

-  Conforme entendimento do Superior  Tribunal  de
Justiça,  “A  indenização  decorrente  do  seguro
obrigatório  deve  ser  atualizada  monetariamente
desde  a  data  do  evento  danoso  até  o  dia  do
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pagamento.”  (STJ;  AgRg-REsp  1.469.465;  Proc.
2014/0177975-0; SC; Quarta Turma; Relª Minª Isabel
Gallotti; DJE 18/09/2014).

-  Havendo  procedência  parcial  do  pedido,
caracterizada  estará  a  sucumbência  recíproca,
devendo ser aplicado o previsto no art. 21, Código de
Processo Civil.

-“Se cada litigante for em parte vencedor e vencido
serão recíproca e  proporcionalmente distribuídos  e
compensados entre os honorários e as despesas” (art.
21, do Código de Processo Civil).

- Cabe ao relator, por meio de decisão monocrática,
dar provimento a recurso, nos termos do art. 557, §
1º-A, do Código de Processo Civil.

Vistos.

Abraão Rodrigues Morais ajuizou a presente Ação
de Cobrança, em desfavor da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT
S/A, pleiteando o recebimento no importe de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos
reais)  a  título  de  Seguro  DPVAT, em  razão  do  falecimento  de  Leuda  Batista  de
Morais, genitora do promovente, decorrente de acidente de trânsito ocorrido no dia
21 de dezembro de 2012.

Devidamente  citada,  a  Seguradora  Líder  dos
Consórcios do Seguro DPVAT S/A ofertou contestação, fls. 24/28, no qual refutou os
termos da exordial, e postulou pela total improcedência dos pedidos.

O Magistrado a quo, fls. 45/47, julgou procedente, em
parte, o pedido, consignando nos seguintes termos:

Apelação Cível nº 0004598-75.2013.815.0251                                                                                                                                                                                 2



(…) julgo parcialmente procedente o pedido autoral
e  condeno a  Seguradora  Líder  dos  consórcios
DPVAT  a  pagar  em  favor  do  promovente  Abraão
Rodrigues Morais o importe de R$ 4.500,00 (quatro
mil e quinhentos reais), referente a 1/3 (um terço) da
indenização  do  seguro  obrigatório  DPVAT  em
virtude  de  acidente  automobilístico  que  vitimou
fatalmente  a  genitora  do  postulante,  corrigido
monetariamente  da  data  do  sinistro,  pelo  INPC,  e
acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao
mês  (art.  406,  do  Código Civil  e  art.  161,  §  1°,  do
CTN), devidos desde a data da citação válida (arts.
396 e 405 do Código Civil c/c art. 219 do Código de
Processo Civil).
Condeno a empresa demandada ao pagamento das
custas  processuais  e  honorários  advocatícios
arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da
condenação (art. 20 do Código de Processo Civil).

Inconformada,  a  promovida interpôs  Apelação,  fls.
56/61, sustentando a impossibilidade de incidência da correção monetária a contar da
data do sinistro, defendendo, em se tratando de recebimento de seguro DPVAT, ser
devida  a  partir  da  data  da  propositura  da  demanda.  Alega  merecer  reparos  a
sentença também quanto à fixação dos honorários advocatícios, ao fundamento de
restar caracterizada a sucumbência recíproca.

Contrarrazões não ofertadas, fl. 68.

A Procuradoria de Justiça, através da Dra. Marilene
de  Lima  Campos  de  Carvalho,  fls.  73/75,  não  se  manifestou  sobre  o  mérito  da
demanda.

É o RELATÓRIO.
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DECIDO

A insurgência recursal limita-se à temática relativa ao
termo inicial de incidência da correção monetária para fins de atualização da verba
indenizatória  arbitrada  na  sentença,  bem  como  ao  arbitramento  dos  honorários
advocatícios.

Como cediço, o Seguro DPVAT - Seguro Obrigatório
de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Via Terrestre, criado pela
Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, tem por finalidade dar cobertura a danos
pessoais  causados  por  veículos  automotores  de  via  terrestre,  compreendidas  as
indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica. As
indenizações advindas do referido seguro devem ser quitadas independentemente
de verificação de culpa, identificação do veículo ou de outras apurações, tornando-se
legítimas em caso da existência de vítimas transportadas ou não. 

Nessa  senda,  nas  condenações  alusivas  ao  Seguro
DPVAT, a correção monetária sobre a dívida deve ser efetuada a partir do efetivo
prejuízo, ou seja, do evento danoso, que, na hipótese vertente, é a data do acidente.

Há, inclusive, Súmula do Superior Tribunal de Justiça
regulando a matéria:

Súmula  nº  43: Incide  correção  monetária  sobre
dívida  por  ato  ilícito  a  partir  da  data  do  efetivo
prejuízo. 

Nesse sentido, confira o seguinte escólio:

Na  ação  de  cobrança  de  indenização  do  seguro
DPVAT  o  termo  inicial  da  correção  monetária  é  a
data do evento danoso. (AgRg no AREsp 46.024/PR,
Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado
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em 16/02/2012, DJe 12/03/2012). (STJ - EDcl no REsp
1506402 / SC  - Rel. Min. Luis Felipe Salomão - Órgão
Julgador  T4  -  QUARTA  TURMA   -  Data  do
Julgamento  24/02/2015  -  Data  da  Publicação/Fonte
DJe 03/03/2015) – negritei.

Logo,  sem maiores  delongas,  percebe-se,  de plano,
que  a  correção  monetária  foi  corretamente  arbitrada,  não  havendo  razão  para
modificar a decisão hostilizada.

Concernente  aos  honorários  advocatícios,   merece
guarida a alegação de ser caso de aplicação das disposições do art. 21, do Código de
Processo Civil, pois, tendo a indenização sido fixada no valor de R$ 4.500,00 (quatro
mil), percebe-se que parte autora triunfou em apenas 33% (trinta e três por cento) do
pedido inicial,  haja vista postulado no requerimento preambular o importe total de
R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais),  quantia bem superior a concedida no
decisum hostilizado. 

Sendo assim,  mantenho o valor instituído a título de
honorários advocatícios pelo Juízo de primeiro grau,  a saber,   em 20% (vinte por
cento) sobre o valor da condenação,  todavia,  em razão da sucumbência recíproca,
estes deverão ser suportados na proporção de  67% (sessenta e sete por cento) pela
parte promovente, e  33% (trinta  e três  por cento) pela parte promovida.  O mesmo
raciocínio se estende as custas processuais, devendo-se quanto a estas, ser observada
a regra contida no art. 12, da Lei nº 1.060/50.

Por fim, a matéria em tela demonstra-se coerente e
segue entendimento de Tribunais Superiores, conjuntura que nos permite aplicar o
art. 557,  § 1º-A, do Código de Processo Civil, que, por sua vez, preceitua:

Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto
com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior,
o relator poderá dar provimento ao recurso.
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Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL
AO RECURSO APELATÓRIO, para reformar o decisum no tocante ao arbitramento
dos  honorários  advocatícios,  os  quais  devem  ser  rateados  entre  si,  ante  a
configuração da sucumbência recíproca,  na proporção de  67% (sessenta e sete por
cento) pela parte promovente, e 33% (trinta e três  por cento) pela parte promovida,
bem  como,  com  relação  às  custas  processuais, observado  neste  aspecto,  a  regra
contida no art. 12, da Lei nº 1.060/50.

P. I. 

João Pessoa, 13 de março de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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